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1 - O MENORISMO 

Homem de letras e fina sensibilidade, afirmou um ex-Presidente do 
Tribunal de Justiça do meu Estado que não há Juiz que não se sinta 
impotente ante a problemática do menor, tal itas as angústias, preocupa­
ções e dificuldades pelas quais passou nas ('()marcas em que serviu como 
Juiz de Menores, acentuadas pelas frustrações ao verificar as omissões 
dos pais, das autoridades e dos elementos válidos, das pessoas que po­
dem fazer e nada fazem, ao ver as deficiências do apa i -:Iho estatal sem 
nada fazer para corrigi-Ias. 

(*) C()rlf1r",~<() Brasileiro de Ju ízes e Curadores de 
Menores, 
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há, celtamente, quem se ocupe do menor sem tais inquieta-
Mas iÇJualmentc, celto tam é que não há quem reflita sobre 

essa rHoblernática s(~m ser tocado por forte e crescente idealismo. 

mal-cadamente, é o sinete que a gl-andeza dos que se de-
dicam ao menorismo, humana de realizar a ,justiça n-3fletindo a 
própria vontade divina, especialmente em uma realidade social assina­
lada por corltr-adições e desn (veis sem paralelo no mundo dos nossos 
diéls, Ilél qual se confrontam riquezas e miséria, com milhóes de crian­
ças habitando favelas, não fTE3qüentando escola e vivendo em estado de 
abandono. 

Justificado é o orgulho de participar de congresso da expressão 
e do alcance do que ora se realiza, sob os ausp(cios da Associação Bra­
sileira dos Ju (zes e Curadoles de Menores e ao abrigo cal-inhoso e hospi­
taleiro da brava e culta gente pernambucana, ao lado do idealismo de 
lantos, que Nos fazem recordar os versos de Bertolt Brecht: 

2 

"I-lá pessoas que lutam um dia e são boas; 
há pessoas que lutam um ano e são melhores; 
há as qUEJ lutam muitos anos e são muito boas; 
porém, há as que lutam toda a vida - essas são as imprescin­
d(veis". 

IREI M OR 

Focalizar a Justiça Menorista importa, em primeiro plano, visua­
lizar o Direito do Menor. 

o homem, segundo a visão aristotélica, é um animal poiltico, mais 
social que as abelhas e ouüos animais que vivem juntos, donde a slnte­
se agregada por Mata Machado, segundo a qual "onde há o homem, 
há a sociedade; onde há a sociedade, há o Direi to; logo, onde o homem, 
aIo Direito" (ubi homo, ibi societas; ibi jus; ergo, ubi homo, ibi jus). 

SeÇJundo os antigos jurisconsultos, era no Direito que se descorti­
navmn as regras do viver honeslamente, não ofender a outrem e dar a 
cada um o que é seu (honeste vivere, neminem laederern, suurn cuique 

. E é com ele que ainda hoje o homem procura real izar a Jus­
tiça, um dos pilmes do bem cornum e da felicidade que todos busca­
mos. 
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Ouer do ângulo do ser ou do dever-ser, o Direito é "uma obra hu­
mana social de forma normativa destinada à realização de valores", 
como lembra Reale. 

Ordem de paz, no dizer de Von Listz, ou arte do bem e do justo, 
em sua definição mais famosa, arte de conduzir os homens, na expres­
são feliz e poética de Ripert, o Direito é um conjunto de normas e 
sobretudo prindpios. 

Superada a dicotomia Direito P(jblico/Direito Privado, em face 
dos interesses denominados transindividuais, coletivos ou difusos, que 
atingem parcelas significativas da população, que se relacionam direta­
mente com a preservação do meio ambiente e com a proteção do pa­
trimônio histórico e cultural, permanece a clássica divisão em Direito 
Natural e Direito Positivo. 

Se povo algum, na Antigüidade, excedeu o romano no culto ao 
Direito e na formulação dos institutos jurídicos, as suas primeiras con­
cepções têm origem na Grécia onde se destacou como uma das mais 
antigas doutrinas a do Direito Natural, "fruto de um pensamento cos­
mológico, no qual as especulações sobre razão e natureza aparecem in­
dissoluvelmente ligadas" (I), bastando recordar, descrita por Sófocles, 
a passagem de Antl'gona, quando inquirida pelo Rei Creonte. 

Se o Direito Natural se justifica na própria condição do ser huma­
no, pelo direito deste à liberdade, à educação, à segurança, à subsis­
tência, aos bens da cultura, à vida enfim, o Direito Positivo, por sua vez, 
se exprime através das normas que compõem o ordenamento jurídico, 
formando os sistemas jurídicos que presidem a sociedade mundial. 

Nesta moldura, com alicerces no Direito Natural e disciplina em 
normas legais, enquadra-se o Direito do Menor, um dos mais jovens ra­
mos da Ciência Jurídica. 

Ao demonstrar a sua autonomia científica, proclamou Alyrio Ca­
valieri, o maior dos nossos menoristas, que a sua elevação à nobreza 
de ramo da Ciência do Direito se deve ao seu conteúdo específico, a 

(1) Elza Maria Miranda Afonso, O Positivismo na Epistemologia Jur/dica de Hans 
Kelsen, UFMG, 1984. 
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ia e normas próprias, a institutos peculiares, à sua independên­
cia cient(fica, à autonomia dirlática que veio a ler- e aos princípios que 
o I . (2) 

tem ele corno conteúdo a doutrirla do menor em si­
irregular e, corno institutos peculiares, dentre outros, a inter­

a liberdade assislida e a guarda mediante paÇla. A autonomia di 
déÍtica nos ClHSOS que aos poucos vão surÇlinclo na Un iver 
sidade; e a autonomia cienlr'fica se reflete nas obras que se multiplicam. 

A par dessas identil e dos princ ios que o irlformarn, des-
de 1927 se vê dOlado entre nós de codificada. Inicialmente 

igo Mello Matos; a 1- de 10.10.1979, com o CódiçlO atual, 
no /\no I nternacional da Criança e todo el(') elabolado pela 

dos Ju (zes Curador-es de Menores, ern homm1é1Cjem que a 
este o Nacional. 

Três escolas se formaram em torno desse ramo do Dimito. 

ndo a dou lrina da Integral, tHria ele uma ab 
ela a maior, voltado para a e suas necessidades quanto à educa-

à cu Ilura, à ao tmbalho elc. 

to do ape-
eventualmente 

estas duas teor melhor bra-
silCJi ao adolal- a doutrina do Menol CJm si 
exaustivamente no art. cio Cód e I im 
os de "menor abandonado", "i ", "dei 
"exposto" etc. 

o conceito de sirregular, extrapolando os con trafortes da 
soc e alcançando o univ8rso jurr'dico, reclama estatai, 
quer- para erradicar a irrcCjularidacle da si em que eventualmente 
se encontr-a o menor, quer ao buscar meios de prevenção, 
com a preocu cOlIStante da assistência, e vigi aos 
men ores. 

(2) O Direito do Menor - Um Direito Novo, Revista da Faculdade de Direito, 
UFMG,1979. 
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Em oitavo lugar, orienta-se no sentido de que as medidas aplicá­
veis não tenham o caráter repressivo imposto à pena, substituindo esta 
por medida educativas integradoras. 

Em nono lugar, tem a integração sócio-familiar como medida prio­
ritária e fundamental. 

Em décimo lugar, tem o amor e não a paz como sua motivação 
primária. 

3 O JUI DE MENOR 

Quatro são os agentes que formam e estruturam o sistema de aten­
dimento a menores em situação irregular, a saber: 

a) a Justiça de Menores, à qual cabe aplicar a medida no caso con­
creto (art. 6Çl); (3) 

b) a Curadoria de Menores, que exerce as funções do Ministério 
Público (art. 90); 

c) as entidades de assistência e proteção ao menor, criadas pelo 
Poder Público (arts. 59/60); 

d) as entidades privadas, que constituem sistema complementar de 
execução das medidas de assistência (art. 59, parágrafo). 

E nesse quadro que se coloca, no vértice da pirâmide, o Juiz de 
Menores, ao qual compete exercer as atribuições definidas em lei, 
cumprindo-lhe especialmente, dentre outras funções: 

expedir provimentos e portarias determinando medidas de or­
dem geral que, à sua discrição, se mostrarem necessárias ou convenien­
tes à assistência, pr-oteção e vigilância ao menor; 

II processar e julgar causas referentes a menores em situação 
irregu lar; 

(3) Cepup, Belém, Pará. 
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III - exercer a direção dos serviços auxi lial'es da Val'a e a correi, 
ção permanente dos estabelecimentos destinados ao recolhimento ou 
internação de menores, inclusive delegacias e presidios, fiscalizando es­
tabelecimentos públicos ou particulares, adotando as medidas que se 
recomen darem; 

IV estabelecer normas e ordenar as medidas concernentes ao 
trabalho, colocação, guarda e educação dos menores em situação irre­
gular, assim como fiscalizar o trabalho dos menores em geral; 

V - manter fiscalização quanto à freqüência de menores a casas 
de jogos ou diversâ'o; 

V I - conceder alval'ás para representações, festas ou reunloes pú­
blicas freqüentadas por menores ou para a participação dos mesmos em 
espetáculos, bem como autorização nos casos previstos em lei; 

VII nomear comissários voluntários e demais auxiliares não re-
munerados. 

Como se vê, múltipla é a gama de atribuições funcionais do Juiz de 
Menores. 

De um ju iz se ex ige competência no manejo das leis, probidade no 
exerct'cio do cargo, comportamento retil ineo e exação no cumprimen­
to do dever. Para isso a lei restringe a sua atividade, vedando-lhe 
algumas e destinando-lhe, além da independência juridica, representada 
pela liberdade de convencimento, a independência pol (tica, retratada 
nos predicamentos constitucionais da vitaliciedade, da inamovibilidade 
e da irredutibilidade de remuneração. 

Como Juiz de Menores, porém, a função lhe exige ainda mais: que 
seja bom administrador e homem dotado de sensibilidade. 

É cediço que a grande maioria, senão a quase totalidade dos ju (­
zes, não tem inclinação para administrar, apresentando-se como exceção 
os que se mostram eficientes nesse mister, contornando as dificuldades 
com "engenho e arte". Mas é igualmente consabido que a função do 
juiz não é administrar, razão pela qual nos pa(ses mais adiantados exis­
tem os "administradores da Justiça", de n(vel universitário especializa­
do. Isso sem falar no sistema, há muito existente em diversos pa(ses, 
segundo o qual aos ju (zes se reserva apenas a função de julgar, atribuin-
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flitos que existem entre rflfmores e a sociedade, entre eles e SULlS n ( 
lias; ele I"t;laciona-se com a comuni as equipes os servi-
ços rrlÍn istrativos, as institu particu a da fa-
m ília;fala lima linguagem não estereotipada, não convencional; deve 
ter lima educação continua; ir além dos seus; julçlamentos; acompanhar 
as medidas o progresso das ciências sociais e hurnanLls; 
ser uma au toridade real e reconhecida". 

Dentro desta visão e desta di te o Ju iz de Meno 
res exercerá a sua vc~rdéldeira rnissão social. comandando com 
segurança e serenidade, insens(vel vaidades do cargo, 
humano e compreensivo na dos sua 

firme C:) na convivência social, sempre atc:)l1to à suprema-
cia dos interesses do menor, o Juiz de Menmes sel"á Ú lil ~J sua comuni 

e ao govGrno que I recebendo como re-
compensa o icante I"econhecimento do dever cu do e a admi-

dos seus que somente é duradoul-am(~n 
àqueles que vivem para servir. 

4 -- MEN 

Relevante é a atuação do Ministério blico na do 
o que se através da Curadoria de Menores. 

Em linhas gerais, d que suas 

I -- promover C:) os mentos relativos 
ções atribu (das a menores de 
tigações; 

18 anos, intervindo nas 
inha­
i nves" 

II inspecionar, periodicamente, C:) de 
prevenção C:) tratamento do mC:)nor infrator, bem como os de amparo ao 
menor ern situaç~ío irregular, blicos ou sugerindo o que for 
necessário; 

II1 requerer () rC:)colhirnento de rnenores em si irregular e 
o que lhe parecei" conven em favOl" dos mesrnos; 

IV fiscalizar casas de diversão e estabC:)lecirnentos, tendo em vis-
ta a freqüência e o tt-abalho de menores, requerendo a apreensão de 
publicações ofensivas à moral e aos bons costumes; 
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v - funcionar em todos os feitos onde houver interesse de meno­
res em situação irregular. 

Em s(ntese, vê-se que o Curador de Menores atua indistintamente 
em todos os procedimentos em curso na Justiça de Menores, muitos 
dos quais instaurados por sua iniciativa (Código de Menores, art. 86), 
devendo ser intimado pessoalmente em todos eles, incumbindo-lhe 
também fiscalizar a pol (cia judiciária de menores, o comissariado e os 
estabelecimentos e entidades de assistência e amparo ao menor, orien­
tando-os naquilo que não conflitar com a atuação do juiz, tendo livre 
acesso a qualquer local onde se encontra o menor. 

5-

Na expressão do Des. Cresson iêres, "a advocacia é o traço de 
união entre a vida real e a Justiça". 

Ardua e bela, a advocacia se apresenta não apenas socialmente 
útil, mas imprescind(vel à convivência humana no estado de direito, po­
sicionando-se·o advogado como elemento integrante do mecanismo ju­
diciário, exercendo função indispensável como servidor do Direito, 
órgão intermediário entre a parte e o ju iz. 

Sua atuação na Justiça menorista é, via de regra, apenas facu Itati­
va, representando pais ou responsáveis. Em se tratando de zecursos, 
entretanto, sua participação é obrigatória (Código, art. 93, parágrafo 
único). 

Outrossim, os Juizados podem contar ainda com os Defensores 
Públicos, que possuem um vasto campo de atuação na defesa de inte­
resses dos menos favorecidos economicamente, sobretudo na orienta·· 
ção destes e na formu lação de requerimentos. 

6-

O Corpo de Comissários, voluntários ou efetivos, presta serviço de 
grande valia à Justiça, sendo indispensável ao bom funcionamento dos 
Juizados. 

Os COmissários efetivos nornalmente têm sido em número bem in­
ferior à necessidade. E não são raros, pelo contrário, os casos de desvio 
de função, quando vão prestar sua contribuição a outros setores e ór­
gãos da administração pública. 
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Para que melhores serviços desenvolvessem, ü se-
ria que fossem recru tados em nLI mero satisfatório, através de concu r­
so dirigido às peculiaridades da Justiça menorista, que se reciclassem 
periodicamente através de cursos de orientação e aprirnoramento e que 
tivessem dificultadas as perspectivas de remanejamento dentro da ad­
m in istração, 

Os Comissários voluntários, por seu tumo, sem remuneração, são 
recl'utados pelos Ju (zes de Menores (nos termos do parágra fo único do 
art 79 do Código) dentre pessoas idêneas e merecedoras de con fiança, 
para auxiliamm na fiscalização das rnedidas judiciais e/ou administrati, 
vas determinadas em I-elação à assistência, proteção e vigilància a 111 e­
nores, apresentando-se na função devidamente identificados por creden­
ciaL 

Eventualmente, policiais são colocados à disposição dos Juizados, 
Mas não exercem, mesmo quando integrantes das mil (cias, funções po­
I iciais, razão pela qual não podem tomar atitudes próprias destes, 

Quando bem escolhidos e orientados, os Comissários prestam ines-
timável colaboração ao Judiciário, posicionando-se como a manus 
dos Ju (zes, 

I nfelizmente, não são poucos os casos em que Ju (zes om issos e 
sem vocação, sem atentar para o relevo da função, contemplam com a 
credencial pessoas que não possuem a qualificação necessária, do que 
resultam, Não raras vezes, as anomalias que tanto comprometem o 
Judiciário e, em especial, a imagem dos Juizados de Menores, 

! ncontáveis e variados são os exemplos a respeito, 

Destarte, seria recomendável que os dirigentes do Judiciário aler­
tassem os Ju (zes para a circunstância, orientando-os através de provi, 
mentos e instruções, expedidas sobretudo peía Corregedoria de Jus, 
tiça, promovendo encontros periódicos, com a participação das Escolas 
Ju d icia is i ncl usive, entre os Ju (zes que exercem a tu nção de Ju iz de Me­
nores em comarcas de maior expressão, 

Como exemplo, poderiam recomendar, entre outras medidas, que 
as credenciais fossem expedidas com validade restrita ao ano em curso, 
com o ano em destaque, o que ensejaria aos Ju (zes o afastamento mais 
simples e eficaz dos Comissários que a prática demonstrasse incompat(-
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veis para o exerdcio da função. 

Por outro lado, nada impede, e até mesmo se mostra conveniente, 
que os Ju (zes também constituam corpos de colaboradores especiali 
zados, formados por Psicólogos, Assistentes Sociais, Médicos etc., seno 
do de convir-se que sempre os encontrará, haja vista que a experiência 
tem demonstrado, inclusive através dos Juizados de Pequenas Causas, 
que grande parcela da sociedade sempre se coloca disposta a colaborar, 
desde que estimulada e que a missão mereça credibilidade. 

7 - O MA LI IAL 

Mu ito estreita é a colaboração que a Pol (cia pode dar aos Ju iza­
dos de Menores. 

Sujeitos a uma realidade que lhes é madrasta, quer pela pobreza, 
e até mesmo miséria dos seus familiares, quer pela ausência de compre 
ensão e carinho, quer pelos desvios de formação, incontázeis são as in­
frações cometidas por menores, que vão desde os pequenos furtos aos 
delitos contra a vida, passando por urna gama variada de outras infra 
ções. 

Bem orientada e afinada com o Ju izado de Menores, a Pol ícia pode 
ser de inestimável importância, não apenas no aspecto preventivo, mas 
também no encaminhamento de soluções. 

Não devem os Ju ízes, assim, I imitar-se a atribuir toda e qualquer 
deficiência ao aparelho policial, em solução cômoda e simplista. Melhor 
se me afigura que primeiro procurem sensibilizar os Delegados da res­
pectiva área, com os mesmos mantendo um relacionamento cordial e 
respeitoso, recorrendo, se necessário, aos seus superiores hierárquicos 
na busca de soluções que atendam aos objetivos da Justiça de Menores 
e, via de conseqüência, da própria sociedade. 

É induvidoso que, em alguns casos, o convívio do Juiz de Menores 
com a Pol(cia não se apresenta fácil. O que não se deve, a meu JUIZO, 
é radicalizar com os órgãos policiais antes de, com esp(rito desarmad, 
com firmeza, mas também com habilidade, buscar urna solução comum 
e um conv(vio harmônico, assim como também não se deve pautar 
pela pusilanimidade quando infrutl'feras e rechaçadas se virem todas as 
iniciativas. 
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Enfim, com serenidade e firmeza sempre serão encontrados os 
melhores caminhos. 

8 EX D MEDI 

Algumas medidas são aplicáveis não aos menores, mas aos pais e 
responsáveis, estando elencadas no art. 42 do Código, que vão da sim­
ples advertência à perda do pátrio poder. 

Outras, são as denominadas medidas de vigilância, dentre as quais a 
fiscalização de espetáculos, jogos e festas, medidas essas, diga-se de pas 
sagem, que atingem até mesmo os menores que não se encontram em 
situação irregular. 

As medidas propriamente ditas a serem tomadas com relação aos 
menores em situação irregular estão contempladas no art. 14 do Código, 
em número de seis, podendo ser reduzidas em dois grupos, a saber, in­
ternação e lar. 

Todas essas medidas, é de aduzir-se, devem ter como diretriz a 
reintegração do menor na comunidade e em sua fam(lia, somente se 
admitindo seu internamento em último caso. 

9 - A F LI RA 

Não bastam as medidas que os Ju (zes de Menores venham a to­
mar, de oUcio ou por provocação, se as mesmas não se fizerem acom­
panhar da correspondente ação fiscal izadora. 

O Código de Menores (art. 7Çl) prevêessa fiscalização, quer direta­
mente pelos magistrados, quer por intermédio dos Comissários, não se 
podendo igualmente esquecer a valiosa contribuição da Curadoria, da 
Pol(cia e da própria comunidade. 

Urna modalidade de fiscalização reclama a atenção mais direta dos 
Ju (zes e Curadores, a saber, a que diz respeito às entidades de assistên­
cia a menores, quer oficiais, quer particulares, sendo I(cito aos Ju(zes 
até mesmo fecharem, em caráter excepcional, e liminarmente, os es­
tabelecimentos que estiverem infringindo normas de asistência e pro­
teção ao menor, nos termos do art. 49 da legislação codificada. 
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10 A 

pela ausôncla de unl planejamellto sél'io (:; tacional, 
irresponsável e peld inlpunidacJe que a sociedade, es 

acosturnandose él presenciar, o nosso Pa:'s rnuito longe 
está de com urna admin modelar, onde habitual 
a predorninância dos interesses menos nobres e notórios os favoreci 
mentos, multiplicando~se os escândalos de ordern financeira e adminis, 
tra tiva. 

Esse estado de coisas reflete~se também no sistema nacional de 
proteção e assistência aos menores, sem embarDo do idealismo de mui~ 
tos e dos esforços consideráveis que algumas entidades pCJlJlicas têm 
realizado em prol do menor. 

o que é ineDável, con tudo, é que a pol (tica nacional cio betTI estar 
cio menor ainda muito 10nDe está cio esperado, que a influência pol(~ 
tica continua sendo uma realidade neÇJativa no setor e que as verbas 
destinadas à assistênCia aos menores continuam sendo inadeqLladam(m~ 
te absorvidas. 

Dentro de um contexto de tal ordem, que espelha a própria reali­
dade nacioml, as projeções estão a indicar que len ta continuará a evo~ 
lução do sistema vlÇJcnte, rElssalvada a esperançosa hipótese de uma mu~ 
dança radical de mentalidade e postura pol (ticil. 

Não se pode deixar de registrar, no en tanto, as louváv8is iniciati 
vas que têm surgido em diversos pontos do Pa(s, a exemplo dos cornitês 
municipais para o trabalho do menor, os "Projetos Inverno" e a "Cida­
de do Menor", idealizada esta em Belo Horizonte, tia qual se busca iJ 
social ização do menor, com uma programação qUf) indu i escolarização 
de 1 Ç) grau, atividades esportivas e ele liJzm, orientação e preparação 
para o trabalho, práticas agri'colas e industriais, educação art(stica, 

to psico-socia I e assis tência méd ico odontol ógi Cél 

Outro esplêndido exemplo desenvolve-se em Betim, onde o "Sa 
lão do Enco:ltro", de iniciativa particular, vive éI vitoriosa experiên, 
cia de aproveitar os menores de um bairro da pCclriferia, acolhenelo~os 
durante todo o dia, alimentanelo~os e ainda os remunerando, mas sobr8-
tudo forrnando~os artl'stica e profissionalmente. 
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As ca si50 mu temdo sido divu 
"Inter Press Service", ligada à UNESCO, que dos aproximadamente 
4.000 (quatro mil) munidpios brasileims, somente 1/8 (um oitavo) 
dispõem de verbas orçamentárias destinadas aos menores em estado de 
carência. (3) 

11 -O JU DE MENORES NO INTERIOR 

Via de regra, as funções de Juiz de Menores são exercidas, nas 
comal-cas do interior, cumulativamente com a jurisdição civil, ou com a 
penal, ou com ambas, e até mesmo com a eleitoral e a trabalhista onde 
o Juiz de Direito exerce tais jurisdições. 

En tais circunstâncias, evidencia-se que o bom êxito da Justiça me­
norista ficará na dependência, em maior ou menor grau, do idealismo 
doJuiz. 

Desde, porém, que este seja dotado de sensibilidade, muito poderá 
contriuir para uma atuação eficaz do seu Juizado, na medida em que 
tenha a seu serviço um eficiente corpo de Comissários e incentive a 
participação da comunidade, escolhendo pessoa idônea, competente e 
dinâmica, se possi'vel Advogado, para chefiar o Comissariado. 

É preciso, entretanto, que cada vez mais se reivindique a criação 
e instalação de Varas Privativas de menores em comarcas do interior, 
como agora está a ocorrer em meu Estado, onde projeto de lei, em fase 
final de tramitação na Assembléia Legislativa, cria tais varas nas Comar­
cas de Contagem, Governador Valadares, Juiz de Fora, Montes Claros, 
Poços de Caldas, Teófilo Otoni, Uberaba e Uberlândia, distribu(das em 
pontos estratégicos, de molde a atenderem às necessidades das respec­
t ivas regiões. 

Se a problemática do menor pressupõe dupla participação da so­
ciedade e do governo, uma vez que, isoladamente, aquela e esta se mos­
tram impotentes, e como ao governo incumbe realizar o bem comum, 
como corolário deve ele estimular a comunidade, dando-lhe inclusive 
um m(nimo de condições para atuar. 

12 -RECURSOS MATERIAIS 

Imprescindi'vel ao equil(brio democrático e à paz social, tem o Ju­
diciário se caracterizado entre nós pela ausência de autonomia nos 
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campos adrninistrativo e financeiro, sem a qual não se pode admitir 
Poder independente. 

A Justiça do Menor, pelas suas caracter(sticas, reclama um m(ni­
mo de reCLnsos para atuar satisfatoriamente. Sem os meios materiais 
m In imos, vê-se tolhida e frustrante. 

Exemplifica-se eloqüentemente com a imagem segundo a qual 
quando há ve(culo e motorista os Juizados carecern de combustl'vel; 
quando existem este e o ve(culo, falta o motorista; quando presentes o 
motorist(l e o combust(vel, falta o ve(culo; enfim, nunca funciona o ser­
viço de transporte, pois sempre falta um desses três elementos, ou mes­
mo dois ou até os três ao mesmo tempo. 

Em um paIs marcado pelo clientelismo pol(tico, ou pelo denomi­
nado capitalismo canorial, à evidência que ninquém os recursos finan 
ceiros destinados à assistência e proteção aos menores. 

o bom funcionamento de um Juizado de Menores, ao lado de um 
corpo eficiente de Auxiliares, exige condições materiais, a exemplo de 
instalações condignas, sistema moderno de comunicação, aplicação da 
informática, ve(culos em nLIIT18ro razoável, sendo talvez oportuno re· 

que em Minas Gerais se anuncia uma reformulação na Vara pri­
vativa da Capital, corn sua descentralização, instalando-se doze (12) 
postos na perimetral que circunda a cidade, servidos por traillers e 
kombis e ligados ao editl'cio sede do Juizado pOI: um serviço de rádio­
comunicação de computação, acoplados a um telefone de três d(gi 
tos, sob a rubrica "SOS-menor", dotando-se cada posto de três (3) 
Comissários, dois (2) Assistentes Sociais, um (1) Advogado e moto­
ristas. 

13 Fi HUMAN 

No Judiciário, corno aliás ocorre em quase todos os setores sociais, 
o elemento humano a tudo supera, sobrepujando a máquina e a técni 
ca, por mais relevantes que estas se mostrem. 

Na Justiça do Menor, onde o sentimento de solidariedade humana 
é pressuposto básico, essa verdade ganha maior destaque. 

Além da eficiência profissional e cla probiclade no exerdcio das 
respectivas funções, são indispensáveis ao pessoal que nela serve sensi-
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bi I idade desi n teressada e mu i to i dea I isrno. 

Não se aspresen ta raro o descaso com que muitas vezes os üibu­
nais tratam a Justiça do Menor", o que demonstra a existência ainda de 
uma visão acanhada e distorcida do Poder Judiciário. 

Em primeiro plano, além de maior rigor no recrutamento do pes­
soal a servir nos Ju izados de Menores, os tribunais deveriam dar maior 
importância na escolha dos Ju(zes de Menores. 

Já é tempo de enfa tizar que nem todos podem ser Ju (zes de Meno­
res e que constitui missão altamente dignificante servir como Juiz de 
Menores, razão pela qual a escolha para tal cargo deveria orientar-se por 
critérios espeC(ficos, a cujo propósito deveria meditar a Associação 
que nos congrega, fornecendo subsidios e sua contribuição. 

Não basta, porém, o rigor no recrutamento. 

Os estudiosos do rnenorisrno são unânimes em recomendar a espe· 
cialização do pessoal, do Juiz, do Curador e dos demais Auxiliares, 
quanto aos aspectos cientificos e quanto à busca do aprimoramento 
funcional. 

Refletindo essa preocupação, o legislador brasileiro houve por 
bem inserir no art. 121 do vigente Código de Menores uma norma de 
caráter prograrYlático, segundo a qual. 

"Art. 121. Às autoridades e ao pessoal técnico e administrativo 
a que couber a apl icação desta Lei deverão ser proporcionadas oportun i­
dades de aperfeiçoamento e especialização. 

Parágrafo único. A autoridade judiciária, na medida das possibili­
dades locais, promoverá e incentivará atividades destinadas ao aperfei 
çoamento e à especialização previstas neste artigo, bem corno a cons­
cientização da comunidade". 

Este dispositivo legal demonstra, inclusive, a imprescindibilidade 
de conclaves como o que ora se realiza, nos quais se arejam as mentes, 
se fortalecem os sentimentos de solidariedade, se aprofunda cultural­
mente, se ensina e se aprende, se veiculam idéias e se robustecem os 
ideais. 
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Certamente não contribui para o avanço da cultura e para o apri­
moramento da Justiça do Menor e, via de conseqüência, do próprio 
Judiciário, quando se dificulta o comparecimento dos Ju (zes e Cura 
dores de Menores a um certame da expressão dos Congressos da Asso­
ciação Brasileira dos Ju(zes e Curadores de Menores, marcados por uma 
tradição de seriedade e inegável aproveitamento. 

14 N LU 

~ preciso mudar o quadro que aí está; o hábito, que se torna dog­
ma, de que serviço pl'lblico al\Jum funciona neste pa(s de tantas poten­
cialidades e tão mal administrado; a postura mental ainda predominan­
te, para que se dê à Justiça, e em linha de raciodnio à Justiça Especia­
lizada de Menores, as condições humanas, materiais e tecnológicas que 
esta necessita e reclama para reJlizar a sua missão social e jurídica, 
irnprescind(veis à democracia e ao estado de direito. 

Vive-se um tempo de renovação: de Constitu ição, ele idéias e ideais. 
flenovarn-se os postulados democl'áticos. As esperanças, contudo, per­
manecem apenas esperanças. Mas é com elas que finalizo, trazendo à 
lem brança os versos adrn iráveis do poeta: 

"Para distrair pessoas já de si 
tão desatentas, não canto; 
canto apenas quando dança, 
nos olhos dos que me ouvem, a 
espera nça" . 
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